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    Eu vejo na TV o que eles falam sobre o jovem não é sério




    O jovem no Brasil nunca é levado a sério




    Eu vejo na TV o que eles falam sobre o jovem não é sério,




    Não é sério




    [...] Sempre quis falar




    Nunca tive chance




    Tudo que eu queria




    Estava fora do meu alcance.




    (Não é sério. Charlie Brown Jr.)
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    INTRODUÇÃO




    A violência letal contra crianças e adolescentes na cidade de São Paulo.




    Afinal de contas, do que se trata o título enunciado na capa deste caderno verde1? Essa e outras indagações serão compreendidas na trajetória da pesquisa.




    O cotidiano profissional como assistente social do Programa de Proteção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte do Estado de São Paulo2, entre janeiro de 2013 e novembro de 2016, despertou significativas apreensões e contribuições para a análise da violência letal contra crianças e adolescentes em nosso país.




    Um impulso desafiador tomou conta de mim enquanto cidadão, profissional e pesquisador em busca de respostas para descobrir os reais motivos que levam crianças e adolescentes a serem ameaçadas de morte e assassinadas com frequência no território brasileiro. Logo, o objetivo geral do estudo é compreender porque elas morrem assassinadas no Brasil. A experiência técnica no PPCAAM/SP e a aproximação com produções científicas, como o Mapa da Violência e Índice de Homicídios na Adolescência impulsionaram na compreensão quantitativa para sanar essa questão.




    Desde que o país foi invadido pelos portugueses, a infância e a adolescência estiveram vinculadas a aspectos sociais de pobreza, violência, criminalidade, marginalidade, abandono e negligência. Nessa toada, o primeiro capítulo aborda a história social da infância e da adolescência no Brasil até a contemporaneidade. Uma trajetória potente e de raríssima importância na compreensão da violência letal existente atualmente.




    As informações dão conta que a colônia portuguesa desembarcou e rapidamente escravizou a população indígena. Uma miscigenação já surgia, uma vez que dentre os portugueses já havia população de cor branca e negra. Nesse sentido, a população indígena, inclusive as crianças e os adolescentes, foram forçados a se adequar às normas e às regras da coroa portuguesa, tendo em sua socialização uma mudança drástica e perversa.




    Por outro lado, as crianças e os adolescentes portugueses escravos, que vinham obrigadas para o Brasil na época, já sofriam privações no trajeto de Portugal para o Brasil. Segundo Lopes (2005, p.15): “as dificuldades iniciavam-se nas embarcações que traziam estes imigrantes, onde as crianças, uma vez embarcadas, estavam expostas às penosas condições da viagem”. Num país constituído por meio da invasão territorial, as privações são parte fundante de seu desenvolvimento.




    Na época do “Descobrimento do Brasil”, além dos deslocamentos humanos, as crianças a partir de quatro anos já eram consideradas pequenos adultos, exercendo algumas funções insalubres e penosas. Conforme o próprio Lopes (2005, p. 27) discorre: “Grumetes e pajens, crianças escravas e outras crianças imigrantes e migrantes, além do deslocamento ser um dos traços de suas identidades, o trabalho será outra característica que une seus espaços e tempos”.




    As impressões negativas da imposição portuguesa na colonização brasileira trouxeram marcas importantes no desenvolvimento de nossas crianças e adolescentes, o que serve de aparelho crítico na análise do contexto atual, como privações dos direitos, desmonte das conquistas históricas e extermínio.




    Como toda história social brasileira, a infância e adolescência foi marcada pela escassez de possibilidades de desenvolvimento social. Identificamos no decorrer da pesquisa que, inegavelmente, a história delas foi marcada por imposições do pensamento dominante. Como crianças e adolescentes são consideradas o elo mais fraco diante do restante da população, as atrocidades e privações atingiam com maior destaque essa camada social.




    Nesse viés, o primeiro capítulo detalha brevemente os principais pontos históricos de como a infância e adolescência eram vistas e abordada em território brasileiro. Percorremos desde o Período Colonial, passando pelo Império, pela República, pelo período ditatorial e pela Constituição de 1988 até a criação e desenvolvimento do Estatuto da Criança e Adolescente em 1990 (ECA), que de distintas formas, ficou evidenciado e marcado por aqui.




    Cada movimento histórico que ocorre, impacta diretamente na abordagem social e política para com as crianças e adolescentes, haja vista, o projeto atual do Governo Nacional “Criança Feliz”3, uma marca de retrocesso do atual governo.




    Ainda no primeiro capítulo, destaco a visão adotada pelos portugueses no período colonial de que as crianças eram pequenos adultos, tendo funções de trabalho e ajuda para sua subsistência; e no Período Imperial, com o caráter de viés punitivo, da “criança como problema social”, orfandade e abandono. Nesse período, surge em território brasileiro um modelo que perpetuou por séculos, as Rodas dos Expostos4: a infância era vista como problema social que impactava à manutenção da ordem, vulgarmente conhecidos como “pivetes”, “vadios”, que se arrastaram pelo período de República, onde a visão de cunho assistencialista e de criminalização da infância se perpetuou até a contemporaneidade. A marca histórica de movimentações teóricas e da sociedade civil para construção e promulgação de um Estatuto da Criança e do Adolescente com imposições importantes. Tal abordagem específica da história social da infância e adolescência brasileira corrobora para a compreensão de alguns motivos para o número catastrófico de violência letal contra crianças e adolescentes no Brasil.




    Desde o período em que os portugueses invadiram o Brasil até a constituição da República em 1889, a infância e adolescência foi marcada pela escassez de políticas de atendimento, pelo olhar equivocado da sociedade de que os tratava como pequenos adultos ou, posteriormente, como sujeitos que necessitavam de intervenções do Estado.




    Até então havia apenas duas perspectivas para os adolescentes que estavam nas ruas: ou eram encaminhados à Escola de Aprendizes de Marinheiros, criada em 1873, ou entregues a artesãos e artífices de renome para aprenderem uma profissão, pagando sua manutenção com o trabalho realizado. (LEITE, 2001, p.16)




    A constituição da República não trouxe muitas mudanças positivas para as crianças e adolescentes, o que se viu foi a movimentação das próprias crianças e adolescentes, e de pessoas ligadas aos movimentos sociais, organizações não governamentais e estudiosos, para uma maior atenção as privações de direitos que atingiam esse público.




    Como mencionado, o período inicial do surgimento da República é marcado pelo olhar caritativo e assistencialista dos poderosos ou do próprio governo para auxílio nas demandas sociais que as crianças e adolescentes estavam apresentando.




    André Rebouças, um engenheiro negro que conseguiu romper as barreiras sociais. Dizia ele: A abundância de escolas, de asilos, de hospitais, de casas de caridade significa superabundância de miseráveis órfãos, de mendigos, de desvalidos e de desamparados. A caridade é apenas um paliativo [...] A higiene social está na Moral, na Justiça, na Equidade; no respeito ao Trabalho Material e imaterial, manual ou intelectual, na inviolabilidade do operário e do trabalhador. (LEITE, 2001, p.17).




    Todo o processo histórico brasileiro, nossas reivindicações e, consequentemente, nossas conquistas são fundamentadas num longo processo, muitas vezes vagaroso e sem perspectiva de mudança. Esse contexto nos faz pensar que tudo está acabado, porém, sem ele, não teríamos as conquistas expressas que alcançamos na Constituição Federativa de 1988, na Declaração Universal dos Direitos das Crianças e Adolescentes e no próprio ECA.




    Aliás, em 2018, o ECA completará 28 anos de existência. Para qualquer jurista ou profissional de atuação junto da infância e adolescência, o Estatuto é elogiado pelas suas diretrizes e olhar socioeducativo e humano para a infância. Porém, a pesquisa escancara que o ECA sozinho não conseguiria proteger a infância integralmente das vulnerabilidades e riscos sociais numa sociedade fragmentada, repleta de ações contra os direitos sociais e humanos. Um cenário preocupante ainda atinge significativa parte desta população.




    Diante da iminência em compreender os motivos da violência letal contra as crianças e os adolescentes da Cidade de São Paulo, o primeiro capítulo finaliza por um breve recorte destinado para a análise da Política de Assistência Social, em especial a execução dos serviços destinados a atenção e a defesa da infância e adolescência na capital paulistana, visto que, um perfil inicial de crianças e adolescentes assassinadas ou ameaçadas de morte foram ou estão sendo referenciadas nos serviços.




    Para o leitor que não possui compreensão detalhada do ECA, cabe destacar que nele é exposto os direitos e deveres do público-alvo, da sociedade e dos aparelhos do Estado em sua execução, ou seja, é exposto aos direitos de saúde, educação, cultura, esporte, etc., que as crianças e adolescentes devem ser destinadas. A Política de Assistência Social tem uma relação intrínseca com o tema.




    Todo o estudo teórico da história social da infância e adolescência brasileira nos primeiros itens do primeiro capítulo e os subitens 1.6: O Sistema de proteção na Cidade de São Paulo e 1.7: Serviços de Proteção Social a Crianças e Adolescentes corroboram para iniciar a compreensão de que o extermínio no Brasil é um fato, em especial no município de São Paulo, local de análise e pesquisa.




    O estudo não focou em analisar especificamente a política de assistência social, mas, sim, os dados de execução, as lacunas e a contribuição dos serviços socioassistenciais na garantia dos direitos das crianças e adolescentes que dela necessitam.




    Ao compreendermos melhor a história dessa parcela da sociedade, finalizo o primeiro capítulo entendendo as privações e violações inimagináveis que esse público sofre, visto que este fenômeno surge de forma mais evidenciada na década de 1960, se expandindo nas décadas de 1970 e 1980 com os grupos de extermínio e, chegando ao ápice, nos anos 1990, e diminuindo no início do século 21 na região sudeste e saltando no norte e nordeste do país.




    A partir da introdução que o primeiro capítulo nos presenteou, o segundo realiza a análise da violência letal contra crianças e adolescentes no contexto brasileiro, realizando um paralelo com a violência letal no município de São Paulo. O objetivo do capítulo dois é apresentar que existe um fenômeno de violência letal que, cada dia mais precocemente, atinge os mais novos, sendo até que tivemos a audácia de sugerir um novo termo para discussão no país, o “Adolescenticídio”, referente ao crescimento no assassinato de adolescentes. O contexto paulistano faz parte da centralidade da pesquisa, pois apresenta características peculiares.




    Na atualidade, o pico de extermínio ainda atinge a faixa etária entre 20 e 21 anos, porém, entre 16 e 17 anos, morrem muitos sujeitos. Nessa identificação, o perfil das mortes é bem claro e perverso por si só. Morrem assassinados, os meninos “pretos, pobres e periféricos” como os militantes defendem. A causa? Vítimas de armas de fogo, entre outros aspectos.




    Em relação a violência letal paulistana, iremos identificar uma diminuição drástica nos casos entre 2000 e 2012, estagnado posteriormente. Nesse aporte, algumas informações importantes são expressas no estudo. A primeira é que o Estado de São Paulo foi pressionado pelos órgãos mundiais de defesa da infância e adolescência e de direitos humanos a dar uma resposta aos casos de assassinatos. Por aqui já existiu o negativamente conhecido “triângulo da morte”, nas regiões do Campo Limpo, Jardim Ângela e Capão Redondo. Isso para o governo acabou, pois São Paulo inverteu a lógica. Se na década de 1990 éramos os líderes em violência, hoje somos as lanterninhas, como nas tabelas de futebol.




    Segundo Guimarães (2016):




    Isso não é obra do acaso. É fruto de muita dedicação. Policiais morreram, perderam suas vidas, heróis anônimos, para que São Paulo pudesse conseguir essa conquista”, disse na ocasião o governador Geraldo Alckmin (PSDB). Para um pesquisador que acompanhou a rotina de investigadores de homicídios em São Paulo, o responsável pela queda é outro: o próprio crime organizado – no caso, o PCC (Primeiro Comando da Capital), a facção que atua dentro e fora dos presídios do Estado. (GUIMARÃES, 2016).




    Não partilhamos totalmente dessa vangloriação do nosso governador. É evidente a diminuição em números, porém se mata muito por aqui ainda, além de percebermos que a violência letal em São Paulo volta a crescer, principalmente para os mais jovens. Em relação ao pesquisador citado, compactuamos, pois é o que a população relata nas conversas de bar, nos atendimentos com os meninos e meninas de CCAs, CJs, MSE.




    O que a pesquisa tenta e, acredito, consiga mostrar é que moramos num Estado e numa cidade violenta e que quem morre são aqueles socialmente expostos, que residem em áreas abandonadas.




    Por aqui, crianças e adolescentes são assassinados em confrontos com o aparelho policial ou quando cometem pequenos furtos e alguns membros da população, marcados pela violência, revidam assassinando-os. A maioria deles morrem muitas vezes sem saber o real motivo. A sociedade brasileira, incentivada pelos canais de mídia, propaga a violência. As crianças e adolescentes que, mentalmente não compreendem as situações de risco que se colocam, acabam perdendo suas vidas. Para termos uma ideia desse cenário caótico, a atuação e a análise do programa mostram muitas peculiaridades.




    Isso é possível de perceber quando abordamos os dados quantitativos e, principalmente, quando analisamos os dados da execução do PPCAAM/SP. No capítulo dois, conseguimos, a partir do perfil dos atendidos, muitas informações importantes, que destacamos aqui: ser assassinado em São Paulo é um mero detalhe, visto a quantidade de ameaças graves de morte.




    Os dados do programa mostram outros perfis de crianças e adolescentes que podiam ter sido mortos, mas escaparam por sorte do destino. Em sua maioria, muitos foram agredidas, verbalmente ou fisicamente.




    Neste momento da pesquisa, vamos evidenciando a violência letal específica de crianças e adolescentes, como nesses dados.




    No ano de 2012, para cada grupo de 1.000 adolescentes que chega aos 12 anos, 3,32 indivíduos serão mortos por homicídio antes de cumprir os 19 anos de idade. Esse valor representa um aumento brusco em relação aos anos anteriores, particularmente devido à subida dos índices no Nordeste e no Centro-Oeste. A região Nordeste apresenta uma incidência de violência letal contra adolescentes significativamente superior à das outras regiões, com um índice igual a 5,97. (CANO, 2012, p.10).




    Ao tentarmos enfatizar o valor real de que esses dados apresentam para a população brasileira, informamos que a violência letal é a maior causa das mortes entre os adolescentes e jovens no país.




    Em relação a proteção à vida, o primeiro e único programa destinado a intervenção direta é o PPCAAM, fundado prioritariamente para dar respostas às pressões dos órgãos internacionais de direitos humanos, visto que nas décadas de 1980 e 1990, os casos de chacinas e assassinatos foram denunciados às cortes internacionais. Equivoca-se quem acreditou que o programa foi fundado brevemente. Isto só oficialmente em 2007, através do Decreto 6231/07. O PPCAAM/S só foi instituído em julho de 2012, tendo em vista que o Decreto Nacional não torna o PPCAAM obrigatório a todos os Estados. Em linhas gerais, o programa existe apenas se o governante acreditar que é necessário.




    Compreender o funcionamento do PPCAAM, nessa pesquisa prioritariamente no Estado de São Paulo, é primordial para entendermos melhor os motivos pelos quais crianças e adolescentes estão cada dia mais sendo “excluídas do convívio social”, mortas, exterminadas e dizimadas. Estamos falando aqui de seis anos de existência, onde o programa sofreu com as dificuldades de consolidação, falta de repasse de verbas e de adequadas estratégias políticas, além do inadequado período para reflexão técnica do fazer profissional5 de seus executores. Cabe destacar que a produção analisada é referente ao atendimento entre 2012 e 2014, pois não encontramos produção publicada nos períodos posteriores. A questão empírica é fundamental nos aspectos abordados aqui, visto nossa experiência profissional.




    A ineficácia do PPCAAM/SP deve ser destacada. Os dados que a gestão do programa em São Paulo apresenta apontam uma significativa incapacidade na execução e abrangência territorial, em contraponto, reforçam qual camada social deve ser abraçada por políticas sociais dessa natureza.




    O PPCAAM/SP é invisível para a população em geral e para a maioria dos trabalhadores das políticas sociais, inclusive as destinadas à infância. São poucos profissionais que conhecem o programa perfeitamente, ou seja, sua metodologia, seus resultados e suas perspectivas. Trata-se de um universo obscuro, sigiloso e afastado da sociedade. A marca dessa característica é vista no Relatório da Organização Social Samaritano São Francisco, que executa o programa no Estado de São Paulo: em 2015, apenas 5% das cidades do Estado acionaram o programa, visto seu desconhecimento.




    Os dados gerais, em sua maioria, estão de acordo com o retrato da violência letal brasileira, ou seja, quem irá ou poderá ser assassinado: adolescentes, do sexo masculino, negros, entre 16 e 17 anos, inseridos na criminalidade ou morando em regiões abandonadas pelo poder público.




    Ao analisar o programa com definição do objeto de pesquisa a violência letal contra crianças e adolescentes, outras marcas do PPCAAM/SP servirão de alerta para abordagem do Estado e da sociedade em geral na defesa e proteção. Segundo observações dos dados do PPCAAM/SP, temos que nos preocupar a curto prazo com o extermínio precoce de meninas, o feminicídio; a precoce ameaça de morte destinada a crianças; e a continuidade de ameaças de morte advindas da polícia, sendo mais delicada a situação, pois quando não executam, provocam que seus pares os façam.




    Por fim, mas não insignificante, realizamos uma entrevista com os coordenadores do PPCAAM/SP a fim de analisar a perspectiva do Estado e da Sociedade Civil Organizada sobre o tema e o programa. Também entrevistamos um adolescente que já foi ameaçado de morte, avaliado pelo PPCAAM/SP, porém não incluso na modalidade de proteção.




    




    

      

        1 Referência à cor da capa do exemplar de dissertação em Serviço Social


      




      

        2 O Programa de Proteção de Crianças e Adolescentes Ameaçadas de Morte de São Paulo foi instituído através do Decreto 58.238 de 20 de julho de 2012. Ele tem como objetivo realizar proteção de crianças e adolescentes ameaçadas de morte.


      




      

        3 O Decreto 8.869 de 5 de outubro de 2016 institui o Programa Criança Feliz que no nosso entendimento irá invadir a casa das famílias brasileiras e mostrar como deve ser cuidado seus filhos. Uma política de retrocesso.


      




      

        4 Roda dos Expostos, segundo site da Casa de Misericórdia de São Paulo: formada por uma caixa dupla cilíndrica, a roda foi adaptada no muro das instituições caridosas. Com a janela aberta para o lado externo, um espaço dentro da caixa recebia a criança após rodar o cilindro para o interior dos muros, desaparecendo, assim, a criança aos olhos externos; dentro da edificação, ela era cuidada e criada até se fazer independente.


      




      

        5 Fazer Profissional no texto refere-se às atividades realizadas pelos profissionais.


      


    


  




  

     CAPÍTULO I A INFÂNCIA E A ADOLESCÊNCIA NO BRASIL E A REDE PROTETIVA NA CIDADE DE SÃO PAULO




    1.1 INFÂNCIA NO PERÍODO COLONIAL E IMPÉRIO BRASILEIRO




    Na cadeia de processos sociais que envolve todo tipo de prática de violação de direitos inerentes às sociedades democráticas, as crianças e adolescentes são, dentre as chamadas minorias, aquelas mais vulneráveis e, obviamente, aquelas mais desamparadas para se defender, ou seja, constituem-se nesse processo o seu elo mais fraco. Não só por serem menores, no sentido biológico, mas, principalmente, por se constituírem minoria, no sentido de organização política, historicamente submetidos à tutela absoluta dos pais ou do Estado, sendo frequentemente tratados de forma residual nas chamadas políticas sociais. (BRITO; LAMARÃO, 1994, p.60).




    As crianças e os adolescentes são inegavelmente o grupo social mais frágil no que tange à socialização e ao desenvolvimento humano e social porque estão em constante formação e não possuem meios físicos e emocionais para garantir a sua subsistência. Logo, historicamente sofreram todas as privações, inclusive a de viver.




    A história da infância tem início em 1500, quando o Brasil foi invadido e colonizado pelos portugueses. A população indígena foi a primeira sofrer com o genocídio e o etnocídio. Com isso, crianças e adolescentes vivenciaram situações de privações dos direitos. Aliás, a população que por aqui desembarcava também já sofria privações no trajeto.




    De acordo com LOPES (2005):




    As dificuldades iniciavam-se nas embarcações que traziam estes imigrantes, onde as crianças, uma vez embarcadas, estavam expostas às penosas condições da viagem. As crianças, segundo sua condição social ou proteção, eram submetidas à trabalhos pesados e muitas vezes destinadas a sobreviver em péssimas condições, não resistiam às punições e abusos recebidos. (LOPES, 2005, p.15).




    A herança portuguesa e as condições penosas que as crianças e os adolescentes eram submetidos no trajeto Portugal-Brasil personificam o contexto de negligência e privações vivenciadas na contemporaneidade.




    A chegada da coroa portuguesa culminou com uma onda de povoamento, uma mudança no contexto social existente. Algumas crianças e adolescentes desembarcaram em solo brasileiro em condição de orfandade, visto que alguns familiares morreram no percurso. Ao desembarcarem, elas se misturaram com os indígenas e a miscigenação teve início.




    Na época, os pequenos tinham outras características e responsabilidades sociais, como destacado.




    Por volta dos quatro anos, o mercado ainda pagava uma aposta contra a altíssima mortalidade infantil. Mas ao iniciar-se no servir, lavar, passar, engomar, remendar roupas, reparar sapatos, trabalho em madeira, pastorear e mesmo tarefas do próprio eito, o preço crescia. (FLORENTINO; GÓES, 2000, p.184).




    Os portugueses foram colonizados pelos ingleses e, como consequência, herdaram as suas características, que foram repassadas para o nosso povo. As crianças e os adolescentes, por sua vez, foram inseridos dentro do modelo de concepção de que eles eram pequenos adultas. Dessa forma, as violações sofridas na infância antecedem a história brasileira, visto o ideal ocidental de tratar qualquer indivíduo como adulto a partir de certa idade.




    Na idade média, no início dos tempos modernos, e por muito tempo ainda nas classes populares, as crianças misturavam-se com os adultos assim que eram considerados capazes de dispensar a ajuda das mães ou das amas, poucos anos depois de um desmame tardio – ou seja aproximadamente, aos sete anos de idade. A partir desse momento, ingressavam imediatamente na grande comunidade dos homens, participando com seus amigos jovens ou velhos dos trabalhos e dos jogos de todos os dias. O movimento da vida coletiva arrasava numa mesma torrente as idades e as condições sociais [...] (ARIES, 1981, p.275).




    Este modelo perpetuou por muitas décadas. Como seria possível crianças conseguirem sobreviver a tais condições de socialização e, quando sobreviviam, que sujeitos se constituíam? A história social da infância evidencia uma significativa dificuldade dos governantes em pensar e garantir que estes sujeitos não sofram privações dos seus direitos. Este fenômeno se perpetua até a atualidade.




    Por longos anos, a infância foi invisível aos olhos do Estado e da própria sociedade. Desde que as crianças e os adolescentes não trouxessem prejuízo para os adultos, nada era visto. As situações em que elas eram consideradas desvalidas, desprotegidas ou sem valor, isso não era um problema.
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